
ATA DA DÉCIMA REUNIÁO DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DA MARINGÁ 

PREVIDÊNCIA. Aos quinze dias do mês de setembro do ano de dois mil e dezessete, 

reuniu-se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na 

sede da mesma, com a presença dos membros: Wilson Antonio Braz (Presidente), 

Amilton Dantas, Douglas Vilardo Gaivão, Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva e 

Miguel Campanha Junior. Estiveram presentes também, o Diretor Superintendente, 

Ricardo Mello David, a Diretora Financeira e Previdenciária, Maria Silvana Barbosa 

Frigo, indicada como secretária pelo presidente, o Gerente de Benefícios José da Silva 

Neves e o contador Edimar de Oliveira Carvalho. Iniciando os trabalhos, o Presidente 

agradeceu a presença de todos, passando ao Item I — Análise dos relatórios 

apresentados referente receitas, despesas e investimentos do fechamento do mês de 

agosto com resultado positivo nos investimentos, os rendimentos acumulados até o 

momento atingiu 5,53% superando a meta atuarial de 5,09%. Item II — Recurso ao 

Conselho referente ao Processo n° 483/2017, solicitação de concessão de pensão 

indeferido administrativamente, foi nomeado por unanimidade relator do processo o 

conselheiro Douglas Gaivão Vilardo. Item III — Alteração no Decreto 1130/17 

Regulamento Comitê de Investimento, o presidente relata que foram necessários 

algumas alterações, o diretor Superintendente Ricardo informou que junto com José, 

Presidente do Comitê acrescentou no referido decreto as responsabilidades do 

presidente e dos membros já que no anterior constavam apenas as competências do 

secretário, foram inseridos no artigo 40  o parágrafo único que trata do impedimento, 

afastamento e substituição de algum membro pelo diretor superintendente; artigo 50 

trata da composição do comitê: 1 presidente, 1 secretário e 3 membros; no artigo 60 

parágrafo 1° que estabelece prazo de 60 dias, contados da publicação de sua 

nomeação para apresentar a Certificação Profissional ANBIMA — OPA-10 ou 

equivalentes e o parágrafo 2° trata da penalidade no caso de não apresentação da 

certificação; artigo 10 — trata dos motivos da perda de mandato por motivos de 

condenação judicial; no capitulo III que trata das competências do comitê foi inserido o 

item XIII — Zelar pelas decisões e atividades do Comitê; no mesmo capítulo que trata 

também da responsabilidade foram inseridos os itens XVII — cumprir as normas deste 

regulamento e XVIII — zelar pelas decisões e atividades do comitê; no artigo 13 foram 

inseridas as responsabilidades do presidente e alterações nas responsabilidades do 

secretário. Item III — Assuntos Gerais. O Sr. Henrique proprietário da empresa Plena 

Investimentos, a qual a autarquia possui contrato de consultoria, relatou a evolução c‘ 

carteira de ativos da Maringá Previdência, o conselheiro Douglas indagou quanto ao 

processo dicial em que a empresa é investigada, o Sr. Henrique apresentou defesa 

do detalhes nos procedimentos que a empresa utiliza e que ainda não teve 
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oportunidade de defesa perante a justiça. O conselheiro Edson relatou que no período 

em que ocorreram as primeiras denuncias os conselheiros foram compreensivos no 

período, e declarou que reconhece o trabalho realizado ate o momento, expos sua 

preocupação com os problemas que estão ocorrendo com os fundos de investimentos 

que se encontram estressados sendo os mesmos indicados pela consultoria, 

expressou sua decepção na confiança investida perante os resultados desses 

mesmos fundos; Sr. Henrique relatou os motivos dos problemas com falta de liquidez 

nos fundos: Leme e Incentivo, informando que a Administradora Gradual deixou de 

cumprir com as obrigações estabelecidas pela CVM quando se trata de falta dos 

pagamentos dos devedores dos fundos, relatou ainda que a empresa Plena nesse 

período tomou iniciativa na cobrança dos devedores. O Diretor Superintendente 

agradece a visita e explicação porém, exaltou sua preocupação em manter o contrato 

com a consultoria, informou que entende a explanação da defesa apresentada mas o 

momento é de cautela diante das cobranças por parte do poder executivo, legislativo 

e órgãos pertinentes. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-

se a presente ata que, depois de lida e aprovada, segue devidamente 
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